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Decreto nº 8.864, de 20 de agosto de 2026.

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO
DA  COMISSÃO  GESTORA
R E S P O N S Á V E L  P E L A
COORDENAÇÃO DO PROCESSO
D E  E L A B O R A Ç Ã O ,
A C O M P A N H A M E N T O ,
M O N I T O R A M E N T O  E
A V A L I A Ç Ã O  D O  P L A N O
MUNICIPAL  DECENAL  DE
A T E N D I M E N T O
S O C I O E D U C A T I V O  D A
ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE
AVARÉ  PARA O  PERÍODO DE
2026  A  2036  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

ROBERTO DE ARAUJO, Prefeito da Estância Turística
de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei e,

CONSIDERANDO  o  disposto  no  art.  227  da
Constituição  Federal,  que  assegura  à  criança,  ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, a
efetivação de seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO a Lei  Federal  nº  8.069,  de 13 de
julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.594, de 18 de
janeiro  de  2012,  que  institui  o  Sistema  Nacional  de
Atendimento Socioeducativo – SINASE, especialmente seus
arts.  3º,  5º,  7º  e  8º,  que disciplinam a elaboração e  a
articulação dos Planos de Atendimento Socioeducativo;

CONSIDERANDO  as  diretrizes  estabelecidas  pelo
Plano  Nacional  de  Atendimento  Socioeducativo  e  pelos
documentos  orientadores  destinados  à  elaboração,
acompanhamento  e  avaliação  dos  Planos  Estaduais,
Distrital  e  Municipais  de  Atendimento  Socioeducativo;

CONSIDERANDO  a Resolução CONANDA nº 225, de
23 de dezembro de 2024,  que aprova o Plano Nacional
Decenal de Atendimento Socioeducativo para o período de
2025 a 2034;

CONSIDERANDO  a  Política  Nacional  de  Assistência
Social, a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 –
Lei  Orgânica  da  Assistência  Social  –  LOAS,  a  Tipificação
Nacional dos Serviços Socioassistenciais e demais normas
aplicáveis  à  execução  das  medidas  socioeducativas  em
meio aberto;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  assegurar
processo  técnico,  intersetorial,  democrático  e
participativo  para  elaboração  do  Plano  Municipal

Decenal  de  Atendimento  Socioeducativo,  com  a
participação do Sistema de Garantia de Direitos, dos
órgãos  públicos  envolvidos,  da  sociedade  civil  e,
sempre que possível,  dos adolescentes e  de seus
familiares;

DECRETA:
Art.  1º  Fica instituída a Comissão Gestora do Plano

Municipal  Decenal  de  Atendimento  Socioeducativo,
responsável pela coordenação do processo de elaboração,
acompanhamento  e  consolidação  do  Plano  Municipal
Decenal  de  Atendimento  Socioeducativo  da  Estância
Turística  de  Avaré  para  o  período  de  2026  a  2036.

§1º  A  Comissão  Gestora  terá  caráter  técnico,
consultivo,  articulador,  intersetorial  e  temporário.

§2º  A  Comissão  Gestora  encerrará  suas  atividades
após a conclusão do processo de elaboração e aprovação
do  Plano,  ressalvadas  as  providências  necessárias  à
transição  para  a  instância  responsável  pelo  seu
monitoramento  e  avaliação.

Art. 2º Compete à Comissão Gestora:
I – elaborar Plano de Trabalho contendo cronograma e

metodologia para execução das atividades;
II – coordenar as etapas de elaboração do Plano;
III  –  realizar  o  levantamento  e  a  sistematização  da

legislação, das normas técnicas e das diretrizes aplicáveis
ao atendimento socioeducativo;

IV – promover a avaliação técnica do Plano Municipal
de  Atendimento  Socioeducativo  anteriormente  vigente,
quando existente;

V  –  elaborar  diagnóstico  atualizado  da  realidade
municipal relacionada ao atendimento socioeducativo;

VI – levantar, organizar, analisar e sistematizar dados e
indicadores  sociais  relacionados  ao  atendimento
socioeducativo;

VII – promover e coordenar reuniões técnicas, oficinas,
audiências  ou  consultas  públicas  e  demais  espaços  de
participação social;

VIII – elaborar proposta preliminar do Plano Municipal
Decenal de Atendimento Socioeducativo;

IX – receber, analisar e sistematizar as contribuições
apresentadas durante o processo participativo;

X – elaborar a versão final da proposta do Plano;
XI  –  encaminhar  a  proposta  para  apreciação  e

deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente – CMDCA, observadas as competências
legais dos demais órgãos municipais;

XII – prestar informações aos órgãos de controle e às
demais autoridades competentes, quando solicitado;

XIII – assegurar ampla publicidade e transparência às
etapas de elaboração do Plano;

XIV  –  estimular  e  promover  a  integração  entre  as
políticas  públicas  envolvidas  na  execução  das  medidas
socioeducativas;

XV  –  propor  indicadores,  metas  e  instrumentos
destinados  ao  futuro  monitoramento  e  avaliação  da
execução do Plano;
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XVI  –  elaborar  relatório  técnico  conclusivo  das
atividades  desenvolvidas.

Art.  3º  A  Comissão  Gestora  será  composta  por
representantes,  titulares  e  respectivos  suplentes,  dos
seguintes órgãos e instituições:

I  –  Secretar ia  Mun ic ipa l  de  Ass i s tênc ia  e
Desenvolv imento  Socia l ;

II – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA;

III – Conselho Tutelar;
IV – Secretaria Municipal da Saúde;
V – Secretaria Municipal da Educação;
VI – Secretaria Municipal de Esportes;
VII – Secretaria Municipal da Juventude.
§1º Os órgãos e instituições mencionados neste artigo

indicarão seus representantes titular e suplente, que serão
designados por ato do Chefe do Poder Executivo.

§2º  A  Comissão  poderá  convidar  para  participar  de
suas  atividades,  sem  direito  a  voto,  especialistas,
pesquisadores,  representantes  de  instituições  de  ensino
superior, órgãos do Sistema de Justiça, órgãos estaduais e
federais,  organizações  da  sociedade  civil  e  demais
colaboradores cuja participação seja considerada relevante
para a elaboração do Plano.

§3º A participação prevista no § 2º poderá ocorrer de
forma permanente ou em reuniões e atividades específicas,
conforme a natureza da matéria em discussão.

Art. 4º A coordenação geral da Comissão Gestora será
exercida  pela  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e
Desenvolvimento  Social,  por  intermédio  da  unidade
administrativa  responsável  pela  Proteção  Social  Especial.

Parágrafo único. Compete à coordenação organizar as
reuniões, estabelecer o calendário de atividades, distribuir
tarefas,  consolidar  documentos e adotar  as providências
administrativas  necessárias  ao  funcionamento  da
Comissão.

Art. 5º  A Comissão Gestora poderá instituir  Grupos
Técnicos  Temáticos  para  elaboração  de  estudos,
diagnósticos e propostas específicos relacionados aos eixos
estruturantes do Plano.

Parágrafo  único.  Os  Grupos  Técnicos  Temáticos
poderão contar com integrantes dos órgãos representados
na Comissão e com colaboradores convidados em razão de
conhecimento  técnico  ou  experiência  relacionada  à
matéria.

Art.  6º  A  participação na  Comissão  Gestora  e  nos
Grupos Técnicos Temáticos será considerada prestação de
serviço público relevante e não será remunerada.

Art. 7º Concluída a elaboração da proposta do Plano
Municipal  Decenal  de  Atendimento  Socioeducativo,  a
Comissão  Gestora  promoverá  seu  encaminhamento  ao
Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente – CMDCA para apreciação e deliberação, sem
prejuízo  das  demais  providências  administrativas  e
normativas necessárias à sua aprovação e implementação.

Art.  8º  Após  a  aprovação  do  Plano,  deverá  ser

instituída,  na  forma  prevista  no  próprio  Plano  e  na
legislação aplicável, instância permanente responsável pelo
acompanhamento, monitoramento e avaliação periódica de
sua  execução,  assegurada  a  participação  dos  órgãos  e
políticas públicas diretamente relacionados ao atendimento
socioeducativo.

Art.  9º  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração
Municipal prestarão à Comissão Gestora, no âmbito de suas
respectivas competências, as informações e o apoio técnico
necessários à elaboração do Plano, observadas as normas
relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo legal.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste
Decreto  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 20 de agosto

de 2026.
ROBERTO DE ARAUJO

Prefeito
...........................................................................................................
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COMUNICADO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

NOTIFICAÇÕES  AUSÊNCIA  DE  LIMPEZA  (LEI
332/95)

0962/26  –  RUA  JOSÉ  REBOUÇAS  DE  CARVALHO  –
2.008.025.000 – ESZ

1038/26 – RUA RECIFE – R.011.002.000 – JPS
1039/26 – RUA RECIFE – R.011.001.000 – JPS
1040/26 – RUA RECIFE – R.010.020.000 – JAL
1041/26 – RUA RECIFE – R.010.019.000 – JAL
1045/26 – RUA RECIFE – R.010.015.000 – MLB
1047/26 – RUA RECIFE – R.010.013.000 – AMM
1054/26 – RUA NATAL – R.012.018.000 – JNB
1055/26 – RUA NATAL – R.012.017.000 – NNB
1101/26 – RUA MÔNACO – 4.262.013.000 – CDR_LTDA
1102/26 – RUA MÔNACO – 4.262.012.000 – CDR_LTDA
1103/26 – RUA MÔNACO – 4.262.011.000 – CDR_LTDA
1104/26 – RUA MEDITERRÂNEO – 4.257.005.000 – RCJ
1105/26 – RUA MÔNACO – 4.261.022.000 – AM
1106/26 – RUA MÔNACO – 4.261.027.000 – AFAM
1107/26 – RUA MÔNACO – 4.261.026.000 – ARP
1108/26 – RUA MÔNACO – 4.261.017.000 – ASA
1112/26 – RUA DONÁ LOLITA – 3.283.036.000 – CAP
1113/26  –  RUA  DONÁ  LOLITA  –  3.283.037.000  –

PEI_LTDA
1114/26  –  RUA  WALDEMAR  LOPES  PEREZ  –

3.270.012.000  –  MFO
1115/26 – RUA TCHECOSLOVÁQUIA – 4.225.007.000 –

CFMR
1117/26  –  RUA  HELDER  PAIXÃO  –  I.061.004.000  –

ILA_LTDA
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1118/26 – RUA HELDER PAIXÃO – I.061.005.000 – BBD
1119/26  –  RUA  HELDER  PAIXÃO  –  I.061.006.000  –

ILA_LTDA
1120/26  –  RUA  ERNANI  DE  ALMEIDA  NOVAES  –

I.067.005.000 – ILA_LTDA
1122/26  –  RUA  ERNANI  DE  ALMEIDA  NOVAES  –

I.067.004.000 – ILA_LTDA
1124/26 – RUA DOMINGOS CASSETARI – I.062.012.000

– CIE_LTDA
1125/26  –  RUA  DIRCE  GONÇALVES  DAMIÃO  –

I.062.007.000  –  EFTS
1126/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.058.036.000  –  ILA_LTDA
1127/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.059.009.000  –  ILA_LTDA
1128/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.058.028.000  –  ILA_LTDA
1131/26 – RUA CARLOS CAVINI – 5.266.017.000 – IMR
1132/26  –  RUA  DONÁ  LOLITA  –  3.282.014.000  –

PEI_LTDA
1133/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.052.019.000  –  JDV
1134/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.053.003.000  –  MJMR
1135/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.052.022.000  –  SRS
1136/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.053.015.000  –  ILA_LTDA
1137/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.052.029.000  –  ILA_LTDA
1138/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.056.003.000  –  ILA_LTDA
1139/26  –  RUA  CLÁUDIO  CORREA  MARTINS  –

I.055.022.000  –  RDB
1143/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.047.012.000 –

PC_LTDA
1144/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.065.007.000 –

MATG
1145/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.056.012.000 –

G2EP_LTDA
1146/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.056.011.000 –

G2EP_LTDA
1147/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.053.023.000 –

ILA_LTDA
1148/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.050.027.000 –

ILA_LTDA
1149/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.050.024.000 –

ILA_LTDA
1150/26 –  AVENIDA NOVA AVARÉ –  I.050.023.000 –

ILA_LTDA
1151/26  –  RUA  OTACÍL IO  NUNES  DUARTE  –

I .048.017.000  –  ILA_LTDA
1152/26  –  RUA  OTACÍL IO  NUNES  DUARTE  –

I .048.016.000  –  ILA_LTDA
1153/26  –  RUA  OTACÍL IO  NUNES  DUARTE  –

I .051.010.000  –  CIE_LTDA

1154/26  –  RUA  OTACÍL IO  NUNES  DUARTE  –
I .051.009.000  –  ILA_LTDA

1155/26  –  RUA  OTACÍL IO  NUNES  DUARTE  –
I .054.004.000  –  VS

1156/26  –  RUA  OTACÍL IO  NUNES  DUARTE  –
I .057.008.000  –  ILA_LTDA

1158/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.057.034.000  –  ILA_LTDA

1159/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.057.024.000  –  ILA_LTDA

1160/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.057.023.000  –  CIE_LTDA

1161/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.058.003.000  –  CIE_LTDA

1163/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.054.017.000  –  ANS

1164/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.055.001.000  –  CIE_LTDA

1165/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.052.006.000  –  ILA_LTDA

1166/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.052.005.000  –  JLC

1167/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.051.023.000  –  ILA_LTDA

1168/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.049.008.000  –  TRDA

1169/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.048.029.000  –  CIE_LTDA

1171/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.048.022.000  –  RBM

1172/26  –  RUA  ANTÔNIO  RODRIGO  PORTO  –
I.048.021.000  –  ILA_LTDA

1173/26  –  RUA  ISAAC  RODRIGUES  ALVES  –
4.351.002.000  –  MHP

1174/26 – RUA MÔNACO – 4.261.019.000 – DSN
1178/26  –  TRAVESSA  ANTÔNIO  BATISTA  PRESTES  –

4.319.010.000 – JCF
1179/26  –  TRAVESSA  ANTÔNIO  BATISTA  PRESTES  –

4.319.009.000 – EAM
1180/26 – RUA KRAKÓVIA – 4.411.018.000 – FKNFM
1181/26 – RUA SÃO PAULO – 1.052.007.000 – ND
1185/26 – RUA TAURUS – F.062.003.000 – EA
1186/26 – RUA TAURUS – F.062.002.000 – JAS
NOTIFICAÇÕES SONORIZAÇÃO
002/26 – RUA SEME JUBRAN – 3.265.013.000 – FR

...........................................................................................................
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